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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 11 . 0 7 1 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2025

ALTERA OS ARTS. 2º E 10 DA LEI ESTA-
DUAL N.º 8.645, DE 9 DE DEZEMBRO DE
2019, QUE INSTITUIU O FUNDO ORÇAMEN-
TÁRIO TEMPORÁRIO - FOT

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 2º da Lei n.º 8.645, de 09 de dezembro de 2019,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A fruição de incentivos fiscais e de incentivos finan-
ceiro-fiscais não onerosos e por tempo certo fica condiciona-
da ao depósito no fundo disciplinado no artigo 1º, de percen-
tual de 10% (dez por cento), aplicado sobre a diferença entre
o valor do imposto calculado com e sem a utilização de be-
nefícios ou incentivos fiscais concedidos à empresa contri-
buinte do ICMS, já considerada, no aludido percentual, a ba-
se de cálculo para o repasse constitucional para os municí-
pios.
§ 1º Ao percentual de 10% (dez por cento), de que trata o
caput deste artigo para os incentivos fiscais e financeiro-fis-
cais não onerosos será adicionado 10% (dez por cento) per-
fazendo o total de 20% (vinte por cento) a ser depositado no
F O T.
§ 2º O percentual especificado no §1º deste artigo será de:

I - 25% (vinte e cinco por cento), a partir de 01 de janeiro de
2027;

II - 27% (vinte e sete por cento), a partir de 01 de janeiro de
2028;

III - 30% (trinta por cento), a partir de 01 de janeiro de
2029;

IV - 40% (quarenta por cento), a partir de 01 de janeiro de
2030;

V - 50% (cinquenta por cento), a partir de 01 de janeiro de
2031;

VI - 60% (sessenta por cento), a partir de 01 de janeiro de
2032.
§ 3º Ao percentual de 10% (dez por cento), de que trata o
caput deste artigo será adicionado 8,18% (oito inteiros e de-
zoito centésimos de por cento) perfazendo o total de 18,18%
(dezoito inteiros e dezoito centésimos de por cento) a ser de-
positado no FOT para os casos em que os contribuintes com-
provarem que usufruem incentivo fiscal ou incentivo financei-
ro-fiscal concedido por prazo certo e que condiciona a sua
fruição ao cumprimento de condições onerosas, nos termos
do art. 385 da Lei Complementar Federal n.º 214, de 16 de
janeiro de 2025.

§ 4º Aplica-se o percentual de 18,18% (dezoito inteiros e de-
zoito centésimos de por cento) a ser depositado no FOT às

concessões de incentivos fiscais e de incentivos financeiro-
fiscais concedidos por prazo certo e que condicione a sua
fruição ao cumprimento de condições onerosas, nos termos
do art. 385 da Lei Complementar Federal n.º 214, de 16 de
janeiro de 2025, realizadas pelo Estado do Rio de Janeiro
após a publicação da presente lei.
§ 5º Ato da Secretaria de Estado de Fazenda regulamentará
a forma, o prazo e as informações necessárias à comprova-
ção tratada no § 3º deste artigo.
§ 6º Após a publicação da presente Lei, as novas conces-
sões de incentivos fiscais e de incentivos financeiro-fiscais
não onerosos, bem como a renovação ou a ampliação de
contrato ou de ato concessivo pelo Estado do Rio de Janeiro
sujeitam o contribuinte ao depósito no FOT no percentual de
que trata os §§ 1º e 2º, não sendo aplicável o percentual re-
duzido estabelecido no § 3º.

§ 7º VETADO.

§ 8º Os aumentos do percentual de depósito no Fundo Or-
çamentário Temporário - FOT - de que tratam os § 1º,§ 2º e
§ 3º:

I - ficam excluídos os contribuintes enquadrados nos bene-
fícios fiscais instituídos pelas Leis Estaduais n.º 6.979, de 31
de março de 2015, e n.º 8.960, de 30 de julho de 2020;

II - ficam excluídas as operações a que se refere o inciso I,
do Art. 4º Decreto Estadual n.º 45.607, de 21 de março de
2016;

III - VETADO;

IV - ficam excluídos do aumento do percentual de depósito
no Fundo Orçamentário Temporário FOT os contribuintes en-
quadrados no Benefício Fiscal instituído pela Lei Estadual n.º
10.335, de 16 de abril de 2024, e regulamentada pelo De-
creto Estadual n.º 49.118, de 29 de maio de 2024;

V - ficam excepcionadas da progressão prevista na presente
lei, as empresas beneficiadas pelo Decreto Estadual n.º
35.418 de 11 de maio de 2004;

VI - VETADO.

VII - ficam excluídos do aumento do percentual de depósito
no Fundo Orçamentário Temporário FOT os contribuintes en-
quadrados no Benefício Fiscal instituído pela Lei Estadual n.º
9.162, de 28 de dezembro de 2020;

VIII - ficam excluídos do aumento do percentual de depósito
no Fundo Orçamentário Temporário FOT os contribuintes en-
quadrados no Benefício Fiscal instituído pelo Decreto Esta-
dual n.º 44.629, de 25 de fevereiro de 2014;

IX - VETADO.

Art. 2º - O caput do art. 10 da Lei n.º 8.645/2019 passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 10. Esta lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de
2020 e produzirá efeitos até 31 de dezembro de 2032.”

Art. 3º - Ficam excluídos do aumento do percentual de depósito no
FOT os contribuintes que usufruem dos tratamentos tributários previs-
tos:

I - no Decreto n.º 45.047, de 24 de novembro de 2014;

II - no Decreto n.º 35.418, de 11 de maio de 2004.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo efeitos a partir do ano subsequente, respeitado o prazo mínimo
de 90 dias.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 6034/2025
Autoria: Poder Executivo, Mensagem n.º 33/2025.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 6034/2025, ORIUNDO DA MENSA-
GEM Nº 33/2025, DE AUTORIA DO PODER
EXECUTIVO, QUE “ALTERA OS ARTS. 2º E
10 DA LEI ESTADUAL Nº 8.645, DE 9 DE DE-
ZEMBRO DE 2019, QUE INSTITUIU O FUNDO
ORÇAMENTÁRIO TEMPORÁRIO - FOT”

Nada obstante a louvável inspiração do Poder Legislativo, não foi pos-
sível sancionar integralmente a proposta, recaindo o veto sobre o
§7º do art. 2º e os incisos III, VI e IX do §8º do art. 2º, todos da
Lei nº 8645, de 09 de dezembro de 2019, a serem alterados atra-
vés do art. 1º do projeto, oriundos de emenda parlamentar.

Instada a se manifestar sobre o tema, a Secretaria de Estado de Fa-
zenda pontuou, quanto ao §7º do art. 2º, que o veto se impõe porque
o dispositivo apresenta redação imprecisa, sem referência clara a nor-
ma concessiva de benefício tributário, em desacordo com as regras
da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, o que im-
plica risco à interpretação da norma por parte dos contribuintes e da
fiscalização tributária estadual.

Já quanto ao inciso III do §8º do art. 2º, a Pasta informou que a
medida se justifica tendo em vista que faz referência à lei cuja cons-
titucionalidade tem sido discutida, e que o tema vem sendo objeto de
avaliação para possível elaboração de Projeto de Lei para revogação
parcial de benefícios concedidos pelo regime tributário diferenciado
instituído por essa norma.

No que concerne aos incisos VI do §8º do art. 2º, a SEFAZ infor-
mou que ele traria imprecisão à nova lei, uma vez que não se refere
a um dispositivo bem definido de diploma legal, mas apenas a parte
de seu alcance.

Por fim, quanto ao inciso IX do §8º do art. 2º, a Pasta aduziu que,
tal como nos incisos mencionados anteriormente, possui redação im-
própria para a finalidade destinada, uma vez que vincularia a dispen-
sa de incremento no depósito do FOT a norma meramente regula-
mentadora de benefício fiscal, o que não apenas revela vício de téc-
nica legislativa, como também vício jurídico-formal.

Por todo o exposto, entendi mais adequado apor o veto parcial ao
Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa Egrégia Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador
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